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Exportações Líquidas
(1. 000 toneladas

métricas)

Importações Líquidas
(1.000 toneladas

métricas)

ANEXO B

Classificação para os fins do Artigo 36
Importadores

ANEXO A

Classificação para os fins do Artigo 36

Exportadores
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autênticos. 0$ originais são depositados nos
arquivos das Nações Unidas, e o Secretário­
Geral remeterá cópias autenticadas dos
mesmos para cada E.stado signatário ou
aderente.

Africa do Sul .
Argentina .......••....••.
Austrália ................•
Bolívia .......•...••......
Brasil .
Colômbia ..•..........•.•
Oongo ,.
Costa RIca .
Cuba .
Equador .
EI Salvador .
F~j! ..
Flhpmas .
Guatemala .
Honduras .
Hungria .
índia .
índias Ocidentais

Barbados .
Guiana .
Jamaica .
Trinidad e Tobago .

Indonésia .
Madagascar .
Malawi " .
Mauricio .
México _ .
Nicará~~a .
Panamá .
Paraguai .
Peru .
Polônia .
Repú.bl!ca Dominicana .
Romênia ................•
Suazilândia .
Tailândia .
Tchecoslováquia .
Uganda .
Venezuela .

Total .

Bang;la.desh .
Bulgana .
Canadá : ..........•
Chile .
Cingapura .
Comunidade Econômica

. E~ropéià (1) .
Coréia .
Costa do Marfim .
Estados Unidos da Amé-

rica .
Finlândia .
Gana .
Iraque .
Iugoslávia .
Japão .......•............
Líbano .
Malásia .........•.....•.•
Malta ' ...................•
Marrocos .

ARTIGO 44

Notificação pelo Secretário-Geral das
Nações Unidas

O Secretário-Geral das Nações Unidas no­
tifica todos os Estados Membros das Nações
Unidas ou de qualquer de suas agências es­
pecializadas ou ainda da Agência Interna­
cional de Energia Atômica de cada assina­
tura, de cada depósito de um instrumento
de ratificação, aceitação, aprovação ou ade­
são, de cada notíücaçao nos termos do Ar­
tigo 34, e de cada indicacào nos termos do
Artigo 35, e bem assim das datas em que o
Acordo entra provisória ou definitivamente
em vigor. O Secretário-Geral notifica todas
as Partes Contratantes de cada notificacão
nos termos do Artigo 38 de cada notificação
de retirada nos termos de Artigo 39, de cada
exclusão nos termos ArtiQ:·. 40, da data em
que uma emenda tenha eferto ou seja consi­
derada coma retíi ada no' termos do pará­
grafo (1) do Artigc 43 e de qualquer ces­
sação de partíclpacão do Acordo de confor­
midade com c parágrafo (2) do Artigo 43.

Em fé do que os anaíxc assinados, devi­
damente autorízacos para este fim por seus
respectivos Goverros. assinaram este Aeor­
do nas datas que figuram ao lado de suas
assinaturas.

Os textos deste Acordo em chinês, espa­
nhol, francês, Inglê~ e russc são Igualmente

(4) Caso sej a negociado um novo acordo
internacional conforme previsto no Artigo
31 e esse acordo entre em vigor durante
qualquer periodo de prorrogação deste Acor­
do, este último, tal como tenha sido prorro­
gado, se dará por terminado ao entrar em
vigor o novo acordo.

ARTIGO 43

Emendas
.(1) O Conselho pode por voto especial, re­

comendar uma emenda do Acordo às Partes
Contratantes. O Oonselho pode fixar um
prazo após o qual cada Parte Contratante
notifica o Secretário-Geral das Nações Uni­
das de sua aceitação da emenda. A emenda
entra em vigor cem dias depois que o Se­
cretário-Geral das Nações Unidas tiver re­
cebido notificações de aceitação de Partes
Corrtratarites que reúnam pelo menos 850 do
total de votos dos Membros exportadores e
representem pelo menos três quartos de tais
Membros e de Partes Contratantes que reú­
nam pelo menos 800 do total de votos dos
Membros importaaores e representem pelo
menos três quartos de tais Membros, ou
em qualquer data postencr que o Conselho
tenha determinado por voto especial. O
Conselho pode fixar um prazo para que ca­
da Parte Contratante notifique o Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas de sua aceita­
ção da emenda e, se, transcorrido o referido

'prazo, a emenda não tiver entrado em vigor,
será considerada como retirada, O Conselho
presta ao Secretário-Geral a tntormacào
necessária para determinar se as notifica­
ções de aceitação recebidas são suficientes
para que a emenda tenha efeito.

(2) Qualquer Membro em cujo nome não
tenha sido re.ta notificação de uma emenda
até a data em que a referida emenda entre
em vigor deixará a partir 'dessa data, de par­
ticipar da Orgamsaçâo. Se contudo, antes
da data de entrada em vigor da emenda, for
o Secretário-Gera, das Nações notificado,
-em nome desse Membro, que por dificulda­
des relacionadas com o procedimento cons­
titucional necessário, não será possível con­
seguir a tempo sua aceitação, mas que o
Membro se compromete a aplicar proviso­
riamente a emenda, esse Membro continua
a participar da Organização. Enquanto não
for o Secretário-Geral notificado de que tal
Membro aceita a emenda está este obrigado
provisoriamente pelas disposições da emen­
da.

10 cumprimento das obrigações emanadas
do Acordo por parte dos territórios que, de
conformidade com c disposto neste Artigo e
no Artigo 4, sejam Membros em separado
da Organização, a menos que e até que tais
territórios façam uma notifiqação de acor­
do com o parágrafo (2) deste Artigo.

ARTIGO 39

Retirada
(1) Qualquer Membro poderá se retirar do

Acordo em qualquer momento após o pri­
meiro ano de vigência. mediante notifica­
ção por escrito ao Secretário-Geral das Na­
ções Unidas.

(2) A retirada nos termos deste Artigo
torna-se efetiva noventa dias depois ío
recebimento da nottücação pelo 1.0 Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 40
Exclusão

(1) Se o Conselho considerar que um
Membro deixou de cumprir as obrigações
previstas no Acordo e decidir, ademais, que
a infração pr ejudíca gravemente o tuncro­
namento do Acordo, pode por voto especial,
excluir da Organização o Membro em ques­
tão. O Conselho notifica imediatamente o
Secretário-Geral das Nações Unidas de
qualquer der-ísâo nesse sentido. Noventa
dias depois aa data da decisão do Conselho,
o Membro em questão deixa de ser Membro
da organízacão e se far Parte Contratante,
deixa de participar do Acordo.

ARTIGO 41

Liquidação das Contas em C<lSO
de Retirada ou de Exclusão

(l) O Conselho procede ao acerto de con­
tas com um Membro que se retira ou foi
excluido. A Organização retém quaisquer
importâncias já pagas por um Membro que
se retire ou Que seja excluído, e esse Mem­
bro continuará obrígadc a pagar qualquer
importância que deva à organização no mo­
mento em que se efetivar a exclusão ou re­
tirada; entretanto no caso de uma Parte
Contratãnte que não possa aceitar uma
emenda e que, em decorrência, deixe de par­
ticipar do Acordo em virtude das disposi­
ções do parágrafo (2) do Artigo 43, o Con­
selho pode fazer qualquer acerto de contas
que considere equitativo.

(2)'Um Membro que se tenha retirado ou
tenha sido excluído. ou que tenha deixado
de participar do Acordo por alguma outra
razão, não tem direito quando este expirar,
a participar do produto da liquidação ou de
outros haveres da Organização, nem res­
ponde por parte alguma do deficit da Or­
ganização, caso naja.

ARTIGO 42

Duraçâo e Prorrogação

(1) Este Acorde permanece em vigor até
31 de dezembro de 1975, inclusive.

(2) Todavia se se negociar um novo acor­
do internacional do acúcar conforme o dis­
posto no Artigo 31 e' se tal acordo entrar
em vi-gor antes dessa data o presente Acor­
do será considerado terminado ao entrar ,:m
vigor o novo acordo.

(3) Não obstante o que dispõe o parágra­
fo (1) deste Artigo pode o Conselho, por
votação especial, após o dia 31 de dezembro
de 19.74, prorrogar este Acordo até 31 de de­
zembro de 19'76, inclusive. O Conselho pode­
rá subseqüentemente prorrogar o Acordo por
períodos anuais a partir desse ano. Não obs­
tante o disposto no Artigo 11, as prorroga­
ções decididas pelo Conselho de conformida­
de com este Artigo ficam sujeitas à aplica­
ção dos procedimentos constitucionais por
parte de cada Membro.
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PARECER DA COMISSãO DE
CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA

I - Relatório

O Senhor Presidente da República subme­
te ao Congresso Nacional o texto do Acordo
Internacional 'do Açúçar, aprovado na Ses­
são Plenária de 13 de outubro do ano pas­
sado, da" Conferência das Nações Unidas so­
bre o Açúcar, de 1973.

A exposição de motivos que acompanha
a mensagem explica que esse Acordo refle­
tiu a decisão dos' países-membros daquela
Conferência de prorrogar, por dois anos, a
partir de 1.0 de janeiro de 1974, o Acordo
Internacional do Açúcar, de 1968. O instru­
mento de cuja prorrogação ora se cogita,
foi aprovado pelo Decreto-lei n.o 492, de 6
de março de 1969.

Ajustou-se a data limite de 15 de outubro
de '1974,p!J.ra que os Governos que não pu­
dessem cumprir as exigências constitucio­
nais visando à ratificação do Acordo antes
do final de 1973, efetuassem o depósito do
instrumento competente e se tornassem,
desse modo, Partes Contratantes. Esta foi
a situação do nosso Pais.

A digna Comissão de Relações Exteriores
desta Casa, entendendo que os objetivos do
Acordo "consistem em promover a coopera­
ção internacional dos problemas referentes
ao açúcar", opinou pela aPr:ova~ão, elabo­
rando projeto de decreto Iegíslatívo.

11 - Voto do Relator
Nos termos do inciso I do art. 44 da Cons­

tãtuíçâo Federal, é da competência exclusi­
va do Congresso Nacional resolver definiti­
vamente sobre matéria dessa espécie.

O Acordo, composto de quarenta e qua­
tro artigos, define os seus objetivos, o fun­
cionamento da Organização Internacional
do Açúcar, os privilégios e imunidades, as
normas fínaneeíras e es obrigações gerais
dos membros. Prevê a revisão anual e 111e­
dídas para estimular o consumo, OB litígios
e reclamações, os preparativos para um no­
vo Acordo, e contém um capítulo reservado
às "disposições rínaís".

O Sr. Ministro das Relações Exteriores
esclarece que a aceítação consulta aos inte­
resses nacionais.

Não há o que objetar no que toca ·à cons- .
titucionalidade e à observância dos princí­
pios gerais do nosso Direito.

Assim, o parecer, nas esferas que nos diz
respeito, é favorável.

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974.
_ Severo Eulálio, Relator~

Sem prejuízo de sua condição no Acor­
do em caso de partíeípação..no mesmo.

FI)Dte: Banco Central

A possibilidade da expansão de nossa ex­
portação _de açúcar parece-nos, sem dúvi­
da, medida de grande importância para
nossa agroindústria canavíeíra, haja vista
que nossa produção cresceu em cerca de
42.784.335 sacos entre as safras de 60/70
(cuja produção foi de, 72.215.665 sacos) e
J3f74 (com 115.000.000 sacos), sendo o Bra-

I

si! atualmente o maior produtor de cana de
açúcar do mundo.

A propósito, vale ressaltar que a atual po­
lítica açucareíra institucionalizada pela Lei
n.O 5.654/71 e pelo Decreto-lei n. O 1.186/71,
pretende que nossa produção se desenvolva
através da política de economia de escala,
incentivando as fusões e incorporações de
empresas, quer industriais, quer agrícolas •.

Cabe ainda referir que, por ocasião do
15.0 Congresso Internacional de Técnicos
Açucareíra, realizado em Johanesburg, em
junho deste ano, ao ser abordado o tema
relativo a melhores perspectivas para o
açúcar de cana, foi debatida a eficiência de
um novo tratado internacional de açúcar,
em vista da porcentagem do açúcar 'comer­
cializado sob as cláusulas do acordo que fi­
nalizou em 31 de dezembro do ano passado.

Entretanto, com a eliminação das cláu­
sulas econômicas, já mencionadas anterior­
mente neste parecer, entendemos que a
presente acordo será benéfico para nosso
Pais, tendo-se em vista que seus objetivos
consistem em promover a cooperação inter­
nacional no trato dos problemas relativos
ao açúcar e em manter uma estrutura ca­
paz de preparar as negociações para a ce­
lebração de um próximo acordo.

11 - Voto do Relator
Pelas razões expostas, manifestamo-nos

favoravelmente à aprovação do Projeto de
Decreto Legislativo n,> 155/74, que aprova o
texto da tradução do Acordo Internacional
do Açúcar, de 1973, aprovado por ocasião da
Sessão Plenária de 13-10-73, da Conferên­
cia das Nações Unidas Sobre Açúcar de
1973.

Sala da Comissão, em 22 de agosto de
1974. - Vinicius Cansanção, Eelator.

III - Parecer da Comissão
A Comissão de Agricultura e Política Ru­

ral, em reunião ordinária realizada em 22
de agosto de 1974, opinou unanimemente
pela aprovação do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.? 155/74 (Mensagem n,o 275/74)
nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados Renato Azeredo, Presidente; Vinicius
Cansanção, Eelator; Antonio Bresolin, An­
tonio Ueno, Cardoso de Almeida, Dias Me­
nezes, Díogo Nomura, Eraldo Lemos, Flávio
Giovine, Francisco Libardoni, José Man­
dellí, Juarez Bernardes, Juvêncio Dias, Lo­
manto Júnior, Milton Brandão, Orensy Ro-
drigues, e Pacheco Chaves. "

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1974.
- Renato Azeredo, Presidente; Vinicius
Cansanção, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.o 157-A, de 1974

(Da Comissão de Relações Exteriores)

IDa Comissão de Relações Exteriores)
MENSAGEM N.O 334/74'

Aprova o texto do Acordo sobre Co­
mércio Internacional de Têxteis, cele­
brado em 20 dc dezembro de 1973, em
Genebra, no âmbito do Acordo Geral
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio
(GATT); tendo pareceres: da Comissão
dc Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juridicidadc; c, da Co­
missão de Economia, Indústrla e Co-
mércio, pela aprovação.' ,

(PEOJETO DE DECEETO LEGISLATIVO
N.o 157, DE 1974, A QUE SE EEFEEE:t>4
OS PAEECERES.)

O Congresso Nacional decretar-
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acor­

do sobre Comércio Internacional de Têx-
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Açúcar

Cristal
Dernerara •••

PARECEE DA COMISSãO DE
AGRICULTUEA E POLíTICA RURAL

I - Relatório
O Projeto de Decreto Legislativo n. O 15;:i,

de 1974, ora sob exame nesta Comissão, ori­
ginou-se da Mensagem n.? 275174, encami­
nhada nos termos do art. 44, item I, da
Constituição, pelo Presidente da República
ao Congresso Nacional, e aprova o texto da
tradução do Acordo Internacional do Açú­
car, de 1973.

Esclarece o Exm.o 81'. Ministro de Estado
das Relações Exteriores, na exposição de
motivos que acompanha a mensagem, que
a Acordo Internacional de Açúcar, de 1973,
representa a prorrogação por mais dois
anos da parte administrativa da Acordo In­
ternacional de Açúcar, de 1968, aprovado
pelo Decreto-lei n,o 492, de 6 de março de
1969.

-,

Lembra o ilustre Deputado Adhemar Ghi­
si, Relator da proposição na Comissão de
Relal}ões Exteriores, que o ex-Ministro Pra­
tini de Morais, da Indústria e do Comércio,
salientara, a propósito do acordo em refe­
rência, que "sua prorrogação sem a vigên­
cia de suas cláusulas econômicas (que re­
gem os preços e as quotas de exportação),
permitirá ao Brasil ampliar sua participa­
ção no mercado livre mundial de açúcar, o
que possibilitará a consolídaçâo de nossa
posição de segundo exportador mundial,
fortalecendo nossas bases de negociação pa­
ra a conferência do semestre de 1975".

A matéria é de fato de significativo inte­
resse' para nosso País. O açúcar foi a pro­
duto que, depois do café, mais contribuiu
em nossa balança comercial para entrada
de divisas no exercício de 1973. Segundo
dados publicados no Boletim do Banco Cen­
tral, as exportações brasileiras de açúcar
representaram 552,7 milhões de dólares no
ano passado, e, pelo quadro a seguir, pode­
se avaliar sua evolução.

I

EXPORTAÇõES BRA8ILEffiAS DE
AÇÚCAE (US Milhões)

111 - Parecer da CoJnissão
A Oomíssão de Constituição e Justiça, em

reunião de sua Turma "N', realizada em
14-8-74, opinou, unanimemente, pela cons­
titucionalidade do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.o 155174, nos termos do parecer
do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados:

José Bonifácio, Presidente; Severo Eulá­
Iío, Eelator; Arlindo Kunzler, Cantídío
Sampaio, Antônio Mariz, Djalma Bessa, Ha­
milton Xavier, ítalo Fittipaldi, Osnelli Mar­
tínellí, Ruydalmeída Barbosa, José Sally
e Severo Eulália.

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974.
- José Bonifácio, Presidente; Severo Eulá­
lio, Relator ,
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34
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(1)

Nigéria .•....••••. ; ..•••••
Noruega .....•.•....•..•.•
Nova Zelândia .
P0r.tu.gal .
Quenra .........•........•
República Democrática Ale-

mã •.•.••...••...•••.•••
Siria .
Suécia ...••.....•••..••..•
Suiça ....•..•.•......•..•
União -das Repúblicas So­

cialistas Soviéticas .....

Total .....•••.......•.••


